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GOVERNANÇA COMO MODELO DE GESTÃO  
DOS TERRITÓRIOS: 

UM OLHAR SOBRE O DOURO VINHATEIRO

Rita Alcântara1

RESUMO – A Região Demarcada do Douro, em Portugal, é considerada uma das mais 
antigas do mundo na regulamentação da actividade vitivinícola. O objetivo deste artigo é 
analisar a Região do Douro na perspectiva da governança e dos agentes e a (des)articulação 
de poderes que organizam o espaço. No marco teórico, aprofunda -se o entendimento sobre 
governança e se estabelece diálogo com a abordagem institucionalista, por meio das políti-
cas públicas portuguesas específicas para o setor, mediante o suporte de levantamentos 
bibliográficos, entrevistas e pesquisas de campo. Conclui -se que, no processo de gestão do 
Douro produtor de vinhos, o modelo de governança não ocorre em sua plenitude, uma vez 
que dele participam apenas dois atores: o Estado e o setor privado. 

Palavras -chave: Governança; instituições; políticas públicas; economia do vinho; orga-
nização do espaço.

ABSTRACT – GOVERNANCE AS A MODEL OF TERRITORIAL MANAGEMENT: 
THE CASE OF THE DOURO WINE REGION. The demarcated wine -producing region of 
Douro, in Portugal, is considered to be one of the world’s oldest in the business of wine 
regulation. The objective of this paper is to study how it is governed, its agents and the (dis)
articulation of powers that organize the space. In theoretical terms, the nature of this gover-
nance is analysed from an institutionalist approach, through specific Portuguese public poli-
cies for the sector with the support of a literature review, interviews and field research. It 
concludes that the governance model of wine production in Douro is incomplete as it only 
involves two actors: the state and the private sector.
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RÉSUMÉ – LA GOUVERNANCE, EN TANT QUE MODÈLE DE GESTION TERRI-
TORIALE: LE CAS DU VIGNOBLE DU DOURO. La Région classée du vignoble do Douro 
est considérée comme celle où le commerce du vin a été le plus anciennement réglementé au 
monde. On étudie ici la façon dont sa gouvernance, ses agents et la (des)articulation des 
pouvoirs y organisent l’espace. Au plan théorique, on analyse la nature de cette gouvernance, 
en abordant le problème institutionnel des politiques publiques portugaises relatives à ce 
secteur, grâce à des consultations bibliographiques, à des entrevues et au travail de terrain. 
En conclusion, la production du vin apparait gérée par une gouvernance incomplète, 
puisqu’elle ne comporte que deux acteurs : l’État et le secteur privé. 

Mots clés: Gouvernance; institutions; politiques publiques; économie viticole; organisa-
tion de l’espace.

I. INTRODUÇÃO

É possível pensar o espaço através de vários prismas, como o econômico, o político, 
o social, etc. Em Portugal, existem várias regiões demarcadas onde se cultiva a vinha e se 
produz o vinho, dentre elas, a Alentejo, o Douro e a Estremadura. Todavia, há algo singu-
lar no “Douro e seu entorno”, cuja paisagem foi construída pelo homem e organizada 
para a produção de vinhos, dentre eles, o do Porto. 

O segmento é regulamentado a vários níveis, tais como a expansão da área, a quanti-
dade a ser produzida e a renovação da vinha. Então, o que faz essa região diferente das 
outras? 

A Região Demarcada do Douro (RDD) é a das mais antigas do mundo em termos de 
regulamentação do negócio do vinho. A realidade remete a uma lógica de produção 
controlada, com liberações de produção, expansão e renovação das vinhas previamente 
autorizadas. A estratégia é de uma produção estável, relativamente pequena, capaz de 
manter o preço elevado. Esses e outros aspectos levaram a região a adquirir uma grande 
notoriedade associada ao vinho fortificado, dito vinho do Porto. 

A especificidade da região em termos de paisagem tornou -a Patrimônio da Humani-
dade, em dezembro de 2001. Em nosso entendimento, sua importância extrapola os limi-
tes de um acidente geográfico e de um bem público, para se converter numa matriz de 
possibilidades estratégicas, da qual depende, parcialmente o desenvolvimento de base 
territorial da região. 

Além disso, a região do Douro, produtora de vinhos, é lugar de encontro de lógicas 
globais e locais, devido essencialmente à produção e ao comércio do vinho do Porto, já 
que a sua economia assume funções que vão muito além do espaço local. 

A política econômica de organização do espaço encontra -se atrelada a um padrão 
institucional implantado e alterado em vários momentos, para ajustar -se e equilibrar -se 
às novas realidades. Nesse contexto, há vários acordos, tratados, instituições formais e 
organizações que constituem elementos fundamentais para operacionalização da produ-
ção e comércio do vinho do Porto. 
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Três municípios destacam -se com organizações na estruturação atual da região: 
Vila Real, com a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro (UTAD), a cultura e 
o Instituto dos vinhos do Porto e Douro (IVDP); Peso da Régua, com a Casa do 
Douro e a expansão do turismo; e Lamego, onde há especial vigor na formação em 
hotelaria, na produção de espumantes e no fumeiro. Este conjunto forma a “Douro 
Aliance” (fig. 1).

Fig. 1 – Região Demarcada do Douro (Douro Aliance: Vila Real, Régua e Lamego). 
Figura a cores disponível online.

Fig. 1 – Douro Demarcated Region (Douro Aliance: Vila Real, Régua e Lamego). 
Colour figure available online. 

Fonte: Carta Administrativa de Portugal – CAOP (2015)

Estes três espaços reuniam 95 672 habitantes, 46% da população da região do Douro 
em 2011, assim distribuídos: Vila Real (25%), Peso da Régua (8%) e Lamego (13%).

Na tentativa de estabelecer um entendimento entre as relações urbano -rurais na 
RDD, defendemos que o essencial está associado ao vinho, e não é possível dissociá -lo do 
território nem das cidades mais importantes, pois neles estão o Estado, outros atores 
públicos e o setor privado. A produção de vinho é local, mas a representatividade econô-
mica extrapola essa dimensão e alcança a cidade do Porto e a de Vila Nova de Gaia. 

A partir desta configuração, o objetivo aqui é analisar e entender a Região do Douro, 
produtora de vinhos, na perspectiva da governança, e dos agentes, bem como a (des)
articulação de poderes que organizam o espaço. O período de análise é o século passado 
e os primeiros 15 anos do século atual, embora em algumas ocasiões voltemos um pouco 
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mais no tempo para garantir a compreensão do processo. As questões que norteiam este 
trabalho são: 1) Em que medida houve alteração no papel do Estado?; 2) Quem são os 
agentes envolvidos no processo de governação/ governança no Douro?; 3) Em que 
medida as políticas e fundos de financiamento da União Europeia (UE) tiveram impacto 
no negócio de vinhos do Porto?

Com a questão teórica aprofunda -se o entendimento sobre a governança e a aborda-
gem institucionalista, procurando se estabelecer diálogo entre elas, por meio das políticas 
públicas portuguesas específicas para o setor de vitivinicultura.

Para responder às questões colocadas, foi feita uma pesquisa documental no Instituto 
Nacional de Estatística (INE), no Instituto dos Vinhos do Douro e Porto (IVDP) e em 
cooperativas ligadas ao setor, bem como um conjunto de entrevistas a especialistas  
no Douro. Paralelamente, foi feita a revisão da literatura para a construção do quadro 
teórico.

Este trabalho está inserido numa análise crítica sobre o método histórico e dialético, 
que consiste em investigar acontecimentos, processos e instituições do passado, para 
verificar sua influência na sociedade atual. É pertinente lembrar que este artigo não tem 
a pretensão de contemplar todos os elementos que compõem e envolvem a realidade do 
Douro, e sim promover um olhar, mais um olhar, desse universo.

O artigo encontra -se organizado em quatro secções. A primeira aborda o Douro.  
A segunda expõe o marco teórico voltado para a governança e a dimensão institucional, 
de forma combinada, no contexto da Região Demarcada do Douro. A terceira analisa o 
Douro, sob a ótica do processo de governança. Por último, apresentam -se as considera-
ções finais.

II. GOVERNANÇA E INSTITUIÇÕES 

Apesar da existência de textos e teorias sobre a abordagem institucionalista e a 
governança trabalhadas de forma individualizada, tais como Martin (2000); Amin 
(2000); Fernandes e Chamusca (2009); Ferrão (2013); Chamusca (2013), entre outros, 
optamos por pensá -las aqui de forma combinada, discutindo conceitos como institui-
ções e governança, no contexto de políticas e regulamentos implementados na Região 
do Douro, produtora de vinhos. Tais conceitos serão trabalhados, procurando -se, sempre 
que possível, ilustrá -los com exemplos. 

Lacaze (1995, p. 21) afirma que, “além de se tornar uma política pública definida 
como tal, o ordenamento do território é um campo de forças onde, por um lado, há o 
poder centralizador dos estados, desejosos de impor um modelo de organização funda-
mentado no controle e no domínio, e, por outro, há o jogo complexo das iniciativas indi-
viduais e das forças econômicas, no qual as cidades desempenham papel principal”. 

Para Veblen (1965), a abordagem institucionalista apresenta uma visão histórica e 
evolutiva do processo de transformação econômica e social, e adota como ponto de par-
tida da análise a sociedade com seus comportamentos. Essa teoria atribui grande impor-
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tância ao poder e ressalta o papel do Estado, destacando os sistemas ideológicos e de 
poder expressos nas esferas política e governamental, como variáveis que determinam a 
evolução do processo de desenvolvimento.

Falar de jogo de poder remete para a questão das instituições, posto que elas são 
criadas e posteriormente modificadas pela sociedade para organizar a vida em comum. 
Portanto, se existe uma política de planejamento do território, ela precisa estar funda-
mentada em instituições formais. Ayres (Mehier, 1995, considera que as instituições 
constituem um elemento a partir do qual os sistemas econômicos podem ser analisados, 
além de serem essenciais para a concretização de determinada política pública.

Relativamente à compreensão das instituições e seu papel, importa considerar 
que North (1993, p. 7) as define “como um conjunto de regras, procedimentos de 
aceitação e normas de comportamentos morais e éticos, criados para restringir o 
comportamento dos indivíduos. As instituições políticas e econômicas formam a 
estrutura de incentivos de uma sociedade, portanto, são fatores fundamentais ao 
desempenho econômico”. 

Ampliando o conceito de instituição econômica, North (1993, p. 7) aponta “a existên-
cia de regras formais e informais. A última torna -se relevante, uma vez que são conside-
radas como informações passadas de geração em geração, constituindo parte da cultura 
de um grupo”. 

Williamson (1993) e North (1993) concordam com a existência de interdependência 
e complementaridade, posto que as instituições informais influenciam as instituições for-
mais. Por outras palavras, as instituições misturam -se, combinam -se e contradizem -se 
em alguns momentos, de acordo com um processo dinâmico que se materializa no 
espaço.

De modo geral, as instituições formais mudam em menor espaço de tempo e preci-
sam da ação coerciva do Estado para a mudança, enquanto as instituições informais 
dependem da vontade, da crença de seus seguidores – a sociedade. As crenças não 
mudam em espaços de tempo curtos, ao contrário, demoram para se consolidar. Enfim, 
as instituições (formais e informais) têm o papel de restringir o processo de decisão de 
cada agente (Alston, 1999). 

A perspectiva institucional na geografia é evidenciada por Martin (2000) quando 
distingue os conceitos de ambiente institucional e arranjo institucional. O conceito de 
ambiente institucional, compreendido como sistema formal e informal de normas e con-
venções, atua como suporte para o aproveitamento de recursos específicos no território, 
permitindo evidenciar mecanismos de coordenação.

A noção de arranjo institucional, por sua vez, denota uma forma particular de orga-
nização, como as agências reguladoras, as companhias de desenvolvimento regional, os 
consórcios municipais etc., que apoiam a formação de um território. O interesse por esses 
conceitos reside no entendimento de como as organizações econômicas, políticas e 
sociais surgem, funcionam, evoluem e criam arranjos influenciados pelo ambiente insti-
tucional. Torna -se clara a grande influência dos trabalhos de North (1993) e Williamson 
(1993) na abordagem institucional da geografia.

Governança como modelo de gestão dos territórios: um olhar sobre o Douro vinhateiro
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North estende sua análise às organizações que, assim como as instituições, proveem 
estrutura para interação humana, mas com elas não se confundem. Segundo ele: 

“(...) as organizações se compõem de grupos de indivíduos unidos por um propósito 
comum. As organizações são políticas (partidos políticos, congressos, agências regula-
doras), econômicas (empresas, sindicatos, cooperativas), sociais (igrejas, clubes, asso-
ciações) e educativas (escolas, universidades).” (North, 1993, p. 7 -8).

Partindo dessa concepção, North (1993) distingue instituições e organizações: as pri-
meiras como as regras do jogo; e as últimas como os jogadores. Posteriormente, ele afirma 
que as instituições determinam as organizações e vice -versa. Em outras palavras, quando 
ocorrem alterações, é gerada, temporariamente, uma situação de desequilíbrio, que leva 
os agentes a repensar novas organizações e instituições que estejam adaptadas à situação 
presente. As organizações políticas ou econômicas competem para transformar as insti-
tuições da maneira que mais atenda a seus interesses.

Há um diálogo entre a realidade institucional do Douro vinhateiro e o entendimento 
institucionalista A título de exemplo, a visão do meio sob a organização produtiva do 
Douro vinhateiro teve e tem consequências importantes na própria indução da Região 
Demarcada do Douro, por meio de distintas organizações oficiais, como a Comissão de 
Viticultura da Região Duriense (criada em 1907 e extinta em 1932), a Associação dos 
Exportadores do Vinho do Porto, a Casa do Douro (1932), a Associação das Empresas de 
Vinho do Porto (constituída em 1975), o Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P., 
adiante designado por IVDPi, e a Federação Renovação Douro, que, de certa forma, 
atuam sob uma concepção regional.

As organizações citadas constituem elementos fundamentais deste Estado na 
aplicação e cumprimento da lei no processo de gestão do território. Apropriando -se 
do pensamento de Marx e Veblen, segundo Roll (1962), as várias organizações refor-
çam o processo de mudança e constroem o sistema estatal, baseando -se num conflito 
entre forças. Tal é evidente no Douro, como testemunha Pereira (2015), quando 
refere que num dos polos estão os pequenos produtores e, no outro, os comerciantes/
exportadores.

Tentando estabelecer uma relação entre as instituições e a governança na região do 
Douro, entendemos que no essencial esta relação está associada ao vinho, e não é possível 
dissociar nada do território nem das cidades mais importantes da região, pois nela e nelas 
se encontra o Estado e diferentes stakeholders dos setores público e privado. Deste modo, 
entende -se como essencial considerar as instituições como organizadoras do processo, 
posto que, em vários momentos, as pressões entre o setor comercial e o setor produtivo 
conduziram o Estado a estabelecer novo arranjo institucional para atender às demandas 
pertinentes do momento.

A mudança no arranjo institucional encontra -se intrinsecamente ligada às reflexões 
de ordem econômica e política envolvidas, como sustenta Lacaze (1995), para quem a 
organização dos poderes públicos e a ação econômica concentram o essencial dos meios 
de ação utilizáveis.

Rita Alcântara
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Neste sentido, é possível estabelecer o diálogo com a governança, que “é uma nova 
forma de governar, um “novo modelo de gestão” do território para erradicar a pobreza e 
promover o desenvolvimento, como sublinhou Kofi Annan (1998, p. 2) em discurso.” 

Ao se falar em governança importa distinguir este conceito de governação. Na governa-
ção, está posto o tradicional governo, um modelo com o Estado no centro, seguindo uma 
lógica hierárquica. No modelo de governança existe uma tríade formada pelo Estado, a 
sociedade civil e o setor privado, em que o Estado recua em seu papel de decisor, abrindo 
espaço para a participação ativa dos outros agentes, mas mantendo um papel importante 
na mediação, em vários entendimentos, e garantindo a legitimidade das ações.

Segundo o Livro Branco da Governança Europeia (2001), são cinco os princípios da 
boa governança. O primeiro diz respeito à abertura, transparência e comunicação ampla 
da informação com linguagem acessível. A partir da divulgação, há a possibilidade de 
promover a participação da sociedade civil – segundo princípio –, e a qualidade das polí-
ticas depende dessa participação, entre concepção e execução, que favorecerá a eficácia 
das ações e a confiança no processo. 

O terceiro princípio é o da responsabilização. A partir do momento em que há a par-
ticipação, existe, simultaneamente, a responsabilização. Para isso, torna -se necessário 
definir, de forma clara, as atribuições para os poderes legislativo e executivo, considerando-
-se que a governança não é um fim em si mesma, mas um processo dinâmico e flexível. 
Neste percurso, conforme Bock (2006,), se todas as etapas acontecerem de forma satisfa-
tória, mesmo sabendo da diversidade existente, haverá a eficácia – quarto princípio – do 
novo modelo de gestão. Mas, para isso, faz -se necessária uma consulta mais eficaz e trans-
parente (Comisão das Comunidades Europeias, 2001) no centro da definição das políti-
cas, sem desprezar as experiências do passado.

Em todo o processo, as políticas deverão estar fundamentadas em objetivos claros, 
ser eficazes e oportunas, dar respostas às necessidades do momento. Para Ferrão (2015), 
melhores práticas, legislação mais adequada e instituições mais capacitadas tornarão, cer-
tamente, as políticas mais eficazes. 

Finalmente, há a coerência, como quinto princípio. Neste ponto, exige -se a coerência 
das políticas e liderança política para agir com a diversidade. Os princípios são importan-
tes e devem ser postos em prática de forma conjunta, mas, para isso, é necessária uma 
cultura reforçada de consulta e diálogo. 

Ampliando o entendimento de governança territorial, Carmo (2014, p. 42) diz “ser 
um conceito amplo e encontrar -se num campo particular: o território, que é um objeto 
complexo, relativamente ao qual há uma multiplicidade de atores”. No caso específico do 
Douro e mesmo apenas em relação ao vinho do Porto, toda essa particularidade encontra-
-se presente. Lá estão o Estado, os pequenos produtores, representados pela Casa do 
Douro, a Associação de Exportadores de Vinho do Porto e, hoje, a União Europeia.

A sociedade e as instituições não são estáticas. No início do século XXI, vários autores, 
como Ascher (2001) e Jouve (2005,) sublinharam a ideia de que a sociedade contemporânea 
se transforma rapidamente, colocando novos desafios à governação dos territórios e obri-
gando a repensar modelos e estratégias de organização política, econômica e social. 

Governança como modelo de gestão dos territórios: um olhar sobre o Douro vinhateiro
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Aprofundando esse raciocínio, Fernandes (2009) e Chamusca (2013) apontam que a 
questão estrutural da governação está na estabilidade e na eficiência institucional, e se 
relaciona com o respeito às leis, com as estruturas deliberativas e com o equilíbrio entre 
as reivindicações da sociedade. Carmo (2014) vê a capacitação institucional e social como 
um dos aspectos fundamentais do processo de governança. Seguindo o entendimento do 
Livro Branco da Governança Europeia, Ferrão (2013 e 2015) coloca a participação pública 
como necessária, não apenas em momentos predefinidos, mas em todo o ciclo de polí-
tica, considerando para o efeito a necessidade da existência de dispositivos institucionais 
que a favoreçam.

III. GOVERNANÇA NO DOURO

É possível observar um padrão institucional na Região Demarcada do Douro, no que 
tange ao uso do solo agrícola e à organização da produção. Dois usos refletem de modo 
claro esse padrão: o cultivo da vinha e a produção do vinho. Pereira (2008), afirma que na 
longa história da Região Demarcada do Douro e do sistema de regulação da produção e 
do comércio dos seus vinhos, determinada pelo alvará régio de 10 de setembro de 1756, 
começaram a ser tomadas as primeiras medidas legislativas, visando organizar e contro-
lar a produção e o comércio de alguns dos vinhos mais prestigiados, no sentido de prote-
ger a sua qualidade e reputação. 

Para viabilizar o uso e o controle, existem organizações formais com uma lógica de 
atuação diferenciada, embora haja interdependência entre elas, uma vez “que não se pode 
compreender o território considerando elementos isoladamente, fora dos fenômenos cir-
cundantes” (Stalin, citado em Lakatos & Marconi, 2000, p. 84).

Nesse caso, portanto, as instituições e regulamentações são elementos comuns à 
construção política e econômica de organização do espaço e controle da produção de 
vinho, pois possibilitam sua inserção e continuidade na economia global.

1. Tradição e mudança

Para analisar a governança na região do Douro, faz -se necessário expor como era 
estruturado o negócio do vinho para, em seguida, mostrar a situação atual. É preciso, 
pois, revisitar, regressar a tempos longos.

Adentrando a análise, chamar a atenção para a especificidade da RDD em seu pro-
cesso histórico de plantio e produção vinho e, ao mesmo tempo, mostrar que as mudan-
ças foram paulatinamente implantadas garantindo a competitividade e a tradição no 
saber fazer.

A representatividade da produção de vinho e de seu comércio em Portugal despon-
tou, segundo Oliveira (1993, p. 223), como uma “poderosa coluna que sustentava a nação 
portuguesa no século XIX. Seu fortalecimento era contínuo, despertando o interesse de 
estudiosos em termos históricos, técnicos e do Estado, esse último preocupado em 
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manter -se no controle”. Martins (1988, p. 391) reitera que o vinho do Porto “constitui, 
sem dúvida, o mais importante produto da história econômica portuguesa dos últimos 
três séculos”. 

Vários arranjos institucionais (citados anteriormente) surgiram como instrumentos 
de governo, não apenas para melhorar o desempenho, mas também para adequá -lo às 
exigências de determinado contexto.

Houve problemas em relação à expansão das vinhas, nas exportações, adulterações, 
falsificações e sobreprodução. A sociedade exigia fiscalização, defesa dos interesses dos 
viticultores, defesa da denominação de origem e qualidade do produto. Para aprofundar 
a crise, estabeleceu -se uma fase de proliferação de pragas, que chegou a devastar cerca de 
50% das áreas de cultivo. Diante de tantas intercorrências, Peixoto (2004) aponta o mês 
de julho de 1926 como um marco na regulação do vinho do Porto. Foram cinco decretos 
emitidos de forma incomum, que mudaram a face do setor. 

Os produtores e exportadores foram enquadrados em grêmios ou associações espe-
cíficas. Para o primeiro grupo criou -se a Federação na Casa do Douro, e os exportadores 
foram reunidos no Grêmio dos Exportadores do Vinho do Porto. Percebe -se, pois, a 
necessidade de novas políticas que emergiram de imperativos proclamados por movi-
mentos sociais. Para intermediar, coordenar e fiscalizar as ações desse órgão, surgiu o 
Instituto de Vinhos do Porto (IVP), em 1933. 

Nos anos 30 do século passado institucionalizou -se o benefícioii, mediante a criação 
de um métodoiii para controlar a produção e a qualidade do vinho do Porto na Região 
Demarcada do Douro. 

Como associação de capital público, o IVP tornou -se o centro de decisão e controle 
dos negócios do vinho, assumindo posição hegemônica durante algumas décadas, junta-
mente com o Instituto dos Vinhos do Douro e Porto (IVDP), tanto no controle da quali-
dade e quantidade dos vinhos do Porto quanto regulamentando o processo produtivo e as 
denominações de origem Douro e Porto. 

Antes da revolução de 1974iv, vigorava o modelo corporativo, com organizações pro-
fissionais. O Grêmio dos Exportadores representava o comércio e, por outro lado, a Casa 
do Douro era o representante da produção. A articulação e a disciplina de cada setor 
competiam ao Estado, por meio do Instituto do Vinho do Porto. Depois da revolução no 
setor de vinho do Porto, o grêmio foi extinto e as empresas exportadoras associaram -se 
livremente e criaram a Associação dos Exportadores de Vinho do Porto, que depois pas-
sou a ser Associação das Empresas de Vinho do Porto, enquanto a Casa do Douro resistiu 
à extinção, porque naquela ocasião mantinha funções corporativas, tinha poderes de 
representação e mantinha poderes de tutela na denominação de origem, o que dificultou 
sua extinção.

Novas necessidades levaram a mudanças institucionais, e, usando o entendimento de 
North (1990), as instituições e organizações seriam mais fortes em sua adaptação à nova 
realidade. Segundo Ferrão (2015), as políticas públicas devem estimular a mudança e a 
transformação em função de determinados valores, desejos e finalidades, que precisam ser expli-
citados e debatidos.
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Nos anos 90 do século XX, o sistema instalado evoluiu para o Conselho Interprofis-
sional, mudou -se o estatuto da Casa do Douro e criou -se, em 1995, uma Comissão Inter-
profissional da Região Demarcada do Douro (CIRDD), que incorporava representantes 
dos produtores e dos exportadores. Para Moreira (1998, p. 257), naquela ocasião, “a Casa 
do Douro deixou de ter poder para regulamentar em matéria de vinhos do Portov, mas 
manteve as tarefas de repartição dos benefícios e de intervenção no controle e forneci-
mento de aguardentes”.

Neste século persistem alguns problemas na Região Demarcada do Douro, que levou 
o Estado a decretar, em novembro de 2003, uma nova reforma institucional, com a fusão 
do Conselho Interprofissional e o Instituto do Vinho do Porto, no Instituto dos Vinhos 
do Douro e Porto.

A Casa do Douro, principal representante dos pequenos produtores, vivenciou uma 
crise interna, com uma asfixia financeira que se arrastou por pelo menos duas décadas. 
Esse facto, inevitavelmente, enfraqueceu -a, levando o Estado a intervir, e delegar suas 
atribuições ao IVDP. Soma -se a isso a falência do modelo corporativo, segundo afirma 
Pereira (2015), em entrevista. 

A superação parcial dessa crise instalada veio em 2003, com a nova legislação que 
designou a tutela do vinho do Porto ao Instituto dos Vinhos do Porto (IVP), enquanto 
a tutela dos vinhos do Douro passou para a CIRDD, em colaboração com a Casa do 
Douro. Nesse período, criou -se o Instituto dos Vinhos do Douro e Porto (IVDP)vi, que 
agrega o IVP e a CIRDD, instituto diferente, de tipo interprofissional, embora o diretor 
seja nomeado pelo Estado. 

Com o novo enquadramento legal a Casa do Douro perdeu poderes de regulação. 
Manteve -se como instituição de direito público, em vez de ter passado a instituição de 
direito privado e, por essa via, resolvido os problemas advindos do modelo anterior. Com 
o tempo a situação tornou -se insustentável e, em 2014, o Estado decidiu vender a institui-
ção. Neste momento, o caso encontra -se em tribunal.

Percebem -se, pois, alterações ao longo do tempo. A emergência das políticas neolibe-
rais acabará por vingar, segundo defendem os jornais regionais e os responsáveis pelas 
grandes firmas de vinho do Porto. Se isso ocorrer, seus representantes, que comandam o 
processo, posicionar -se -ão para anular a existência do benefício e deixar livre o funciona-
mento do mercado, seguindo as regras da União Europeia. É certo que a qualidade con-
tinuará a ser controlada, mas a produção não, tanto em termos quantitativos quanto em 
termos de distribuição do direito de produzir.

O que é que estas questões têm a ver com a governança? Segundo Pina (2015), em 
entrevista, os pequenos produtores não têm quem os represente. A Casa do Douro neste 
momento não existe. É certo que há uma série de associações que oficialmente os repre-
sentariam, mas na prática isso não ocorre. O IVDP não os representa. O modelo de coo-
perativas não deu certo, e, por conta de resultados financeiros insuficientes, os associados 
se desvinculam delas. 

Hoje, as grandes firmas são obrigadas a comprar as uvas dos pequenos produtores para 
atender à demanda. Se o benefício acabar, a partir daí cada firma produzirá a quantidade de 
vinho do Porto que achar pertinente. O que acontecerá com os pequenos produtores?
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Outro aspecto preocupante na RDD é o “mercado” de transferência de licença, o 
qual há anos se faz de forma contida (Pina, 2004). O controle rígido fez -se presente e 
ficou estabelecido que a ampliação dos vinhedos e sua legalização fossem feitas por 
transferência de licenças de replantação anteriormente concedidasvii. Da portaria que 
estabelece as regrasviii resultou um “mercado” de licenças, segundo Pina (2004), em que 
as grandes firmas apareciam como as principais interessadas, conduzindo à concentra-
ção, com algumas empresas adquirindo quintas, vinhedos, e fazendo a replantação de 
vinhas. 

A cessão seria possível, posto que, na área, existia um número significativo de peque-
nos proprietários idosos com dificuldade de continuar no negócio, e os jovens, por sua 
vez, já haviam deixado a área em busca de novas oportunidades. 

Todavia, a transferência de registros não seria regra geral quando, ao mesmo tempo, 
viticultores familiares, animados com apoios comunitários advindos do Banco Mundial 
e da União Europeia, aproveitaram a possibilidade de apoio em sucessivos programas, 
tais como o Programa de Apoio à Reestruturação da Vinha (CEE 2239/86), o Programa 
Operacional de Reestruturação da Vinha e Melhorias das Estruturas Vitivinícolas e o 
Regime de Apoio à Reestruturação e Reconversão da Vinha Tradicional. 

A Organização Comum do Mercado opera desde 2003 e, por meio do Regulamento 
(CE) n.º 1493/99 do Conselho, de 17 de maio, ficou estabelecida a organização comum do 
mercado vitivinícola, revogado pelo Reg. (CE) n.º 479/2008, com todas as possibilidades 
postas em prática para melhorar a qualidade e produtividade, num desafio para aumentar 
a competitividade global. 

Neste sentido, vários autores concordam, dentre eles Pina (2004; 2015), ser nítida a 
inserção da classe empresarial, capitalizada e tecnicamente preparada nos espaços mais 
privilegiados, com vinhedos ampliados e requalificados para mecanizaçãoix. Os dados 
do IVDP (2014) confirmam a lenta e contínua inserção da categoria dos exportadores 
na produção: em 2010, eram 242, passando a 259 em 2015. Em oposição, estão milha-
res de pequenos proprietários, com exploração familiar, em que a tradição e o empi-
rismo têm raízes profundas. Isso nos leva a perceber a lenta transformação no campo 
para um quadro de desigualdade socioeconômica, confirmado por indicadores do 
IVDP, acima citados. 

De acordo com os dados do IVDP (2014), a Região Demarcada do Douro possui 
23 464 viticultores, totalizando 43 805ha, distribuídos entre várias categorias. Os produ-
tores com até 1ha são 15 114 e ocupam uma área de 5 726ha. No outro extremo, estão os 
que operam acima de 20ha, representados por apenas 259 produtores, que ocupam uma 
área de 11 168ha, ou seja, quase o dobro do grupo anterior. Para melhor visualização da 
realidade em questão, às grandes propriedades representam apenas 1% do total de explo-
radores, detendo 25% da área total. (fig. 2) Enquanto isto, 64% dos exploradores ocupam 
apenas 135ha da área. Revela -se concentração fundiária, com um pequeno número de 
proprietários explorando uma enorme porção de terras. Em entrevista, pode saber -se que 
32 quintas que ocupam uma área de 2 000ha pertencem a apenas a um grupo, e 600ha de 
vinha pertencem a outro grupo. 
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Fig. 2 – Exploradores por Área (%). Região Demarcada do Douro, 2014.
Fig. 2 – Explorers by Area (%). Douro Demarcated Region, 2014.

Fonte: Adaptado de IVDP (2014)

A expansão de grupos fortes e o apoio dado pelo Estado podem remeter a outra 
região do Nordeste brasileiro, a Zona da Mata, e alcançar o senhor de engenho de tempos 
longínquos, envolvido com a monocultura da cana -de -açúcar. Este ator, mais adiante, 
tornou -se usineiro e, ao mesmo tempo, político, enfim, dominante, usufruindo de subsídios, 
incentivos e benefícios do Estado, e hoje seus descendentes são políticos e empresários, a 
exemplo do que ocorre no Complexo Industrial e Portuário de Suape (Domingues, 2015).

Diante de conjunturas que levam à mudança institucional percebe -se que, nas nego-
ciações e nos acordos, estão os três elementos: o Estado, o pequeno produtor e o expor-
tador. O jogo de poder é evidente, com os grupos dominantes a escolher seus sucessores 
e a influenciar a criação de instituições que defendam seus interesses, como afirmavam 
Veblen (1965) e North (1981; 1990). 

Quando comparamos a região portuguesa com a estrutura fundiária brasileira – his-
toricamente desigual, segundo indicadores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE),x os quais apontam para uma enorme desigualdade na distribuição de terras, 
vemos situações semelhantes. No caso do Brasil, essa desigualdade leva a conflitos pela 
posse da terra, resultando, algumas vezes, em mortes. Então, questiona -se: esse seria um 
problema de países em desenvolvimento que adotaram o modelo do colonizador (mono-
cultura e grande propriedade)? Como se explica a existência de concentração fundiária 
hoje em Portugal, “país desenvolvido”? 

Apesar da desigualdade existente, não há pobreza de facto, tratando -se da RDD. 
Como vivem as pessoas que estão na base da economia do vinho? No Douro, consegue -se 
garantir um padrão de vida satisfatório a qualquer produtor que tenha 3ha e uma coor-
denação de ajuda (em termos de mão de obra) entre os membros da família e comuni-
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dade. Os mais jovens têm formação e trabalham em serviços nas cidades próximas, e, 
conjugando o rendimento formal com os ganhos do vinho, asseguram bons níveis de 
qualidade de vida, apesar de a região ser das mais pobres de Portugal. Por outro lado, os 
idosos têm reformas e, acrescentando -se a elas os rendimentos oriundo do vinho, pos-
suem uma vida sem maiores problemas. As necessidades não são prementes. No entanto, 
isso não invalida que novas políticas públicas tenham no centro de suas formulações 
melhores condições para o pequeno produtor, além da inserção dos vinhos no mercado 
global, por via de médias e grandes empresas.

2. Agentes e (des)articulação de poderes

Pode considerar -se que o sistema de gestão do vinho, no Douro, tem três níveis: local, 
regional e o de quem controla os mercados e as cadeias de abastecimento. O poder local, 
a municipalidade, as câmaras, são importantes e vivenciam concretamente o dia a dia do 
território, mas não têm influência direta no processo de governança do negócio do vinho 
como definidor de regulamentos. Percebe -se que o negócio do vinho acontece no nível 
local, mas sua importância econômica extrapola essa dimensão, alcança a cidade do 
Porto e a de Vila Nova de Gaia e até a economia nacional que por sua vez encontra -se 
atrelada aos regulamentos da União Europeia. 

Na região, o Estado ainda é forte, dentre outras razões, por via de poderes descon-
centrados do Estado, tutelados indiretamente pelos ministérios. São espaços de nego-
ciação em termos de orçamento, espaços de poder, embora nada ou pouco ligados à 
questão do vinho. 

O controlo do mercado, pode abordar -se de duas formas. A primeira é de ordem 
prática, ou seja, do poder não apenas definido pela lei. Um setor fundamentalmente eco-
nômico, associado à produção e ao comércio, tem sua estrutura essencialmente definida 
pelo comércio e pelos mercados. Da mesma forma, os mercados comandam as conjuntu-
ras. É a “mão invisível”. Existem também as “mãos visíveis” das grandes empresas, que se 
encontram não apenas no setor produtivo e no comércio, mas também dominam o mer-
cado. Neste sentido, as empresas de distribuição de vinhos do Douro e Porto têm um 
peso forte, algumas são internacionais, outras desnacionalizadas, estas ultimas anterior-
mente de capital português, a exemplo da empresa Porto Cruz, que é francesa, e a Taylor, 
composta sobretudo por capitais ingleses, e tantas outras.

A segunda forma de controle diz respeito ao plano jurídico interno, os agentes do 
modelo que opera desde 2003 são o IVDP e o Conselho Interprofissional, composto por 
lavradores, viticultores, produtores e negociantes. É um conselho paritário, embora pre-
sidido pelo representante do Estado, que é o presidente do IVDP. As profissões escolhem 
seus representantes e o IVDP os nomeia. Teoricamente, por lei, é um conselho autorregu-
lador e interprofissional. Para Moreira (1998), é evidente que a autorregulação profissio-
nal tem como limites a regulação legislativa e regulamentar do Estado. Reitera Pereira 
(2015) em entrevista ser certo que todos os procedimentos e direções do sistema perten-
cem ao IVDP, órgão de tutela estatal. 
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Existem também aspectos conjunturais que promovem uma organização do sistema. 
O primeiro diz respeito ao Conselho Interprofissional, composto por representantes dos 
viticultores e do comércio. Aqui está posta uma diferença significativa quanto ao poder 
de influenciar e favorecer seus interesses. A representação do comércio é não apenas 
coesa, bem estruturada, mas também forte. Soma -se a isso o facto de que o comércio 
avançou em direção a fusões, à concentração, e pode -se afirmar que meia dúzia de empre-
sas são bastante representativas e dominam o setor, com os exportadores a ter cada vez 
mais poder na produção. 

Enquanto isso, o segundo grupo, o dos produtores, não é bem organizado, pois lhes 
falta formação. Como resultado, a estrutura de representação não existe. A Casa do 
Douro desapareceu em 31 de dezembro de 2014 (Diário da República, 2014), e sem esta 
deixou de haver uma associação, uma estrutura representativa dos 30 a 40 mil viticultores 
profissionais. Existem associações diversas, mas sem representação forte, perdendo -se a 
organização dicotômica dos vinhos do Douro e do Porto, no plano jurídico. 

Tal conjuntura leva à proximidade do grande capital privado com o Estado. É fácil a 
uma associação que representa a grande empresa, com argumentos bem fundamentados, 
tomar alguma decisão ou influenciar o Conselho Interprofissional e, assim, chegar ao 
IVDP. Por outro lado, os pequenos produtores mantêm -se desarticulados, numa situação 
de fragmentação que evidencia enfraquecimento. A sociedade local vivencia isso, 
segundo informações obtidas em pesquisa de campo. Para Pina (2015), se os pequenos se 
unissem, eles comandariam o processo. 

A definição dos benefícios anuais é feita pelo Conselho Interprofissional. Para defini-
ção do processo, análises “fundamentadas” são feitas por técnicos que estimam o que as 
grandes empresas exportadoras preveem exportar e a quantidade para cada produtor. O 
conselho delibera em reuniões formais. Essas reuniões ocorrem todos os anos entre julho 
e agosto, e a decisão chega aos produtores por meio do IVDP.

Na escala macro, em termos da legislação internacional de vinhos, sua tutela e repre-
sentação competem ao Estado nacional, que pode delegar representações.

Existe outro agente no processo de gestão: a União Europeia. Seu papel no negócio 
do vinho do Douro se dá por meio da Política Agrícola Comum (PAC), que se organiza 
em duas fases. A primeira, já consolidada, tinha sua atenção para os países do Norte 
(mais fortalecidos), com a política do leite, carne e cereais. Posteriormente, voltou a aten-
ção para os países do Sul, mas de forma secundária, com menos apoio a culturas preteri-
das. É um processo relativamente recente que, para Ferrão (2016), não tem como sentido 
o ordenamento do território, mas termina resultando grande efeito na organização do 
espaço e na compreensão da paisagem rural.

No caso específico, do negócio do vinho do Douro, a política agrícola europeia volta-
-se para resolver a questão do excedente de vinho existente no mercado. Isso ocorre 
mediante acordo possível com normatização dos preços dos vinhos para transformar o 
vinho excedente em aguardente vinícola a um custo adicional, que seria subsidiado. A 
Itália, a Espanha e a França aprovaram o uso dos subsídios europeus, todavia, essa polí-
tica não foi implementada em Portugal. ara os grupos portugueses, mesmo com subsí-
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dios, tal política não seria rentável, posto que deixariam de pagar 150 euros a pipa para 
pagar 500 euros por ela. Por outro lado, numa escala maior, resolvia -se o problema da 
produção excedente de vinhos, transformando -a em aguardente. Entende -se que no 
modo capitalista de produção as grandes firmas manipulam e controlam o que lhes é 
conveniente. São algumas das estratégias usadas para se manter no mercado com 
vantagens competitivas.

Entendemos, pois, que a União Europeia não tem influência direta, mas tem força, à 
medida que as normas nacionais têm de se adequar às normas da União Europeia. É evi-
dente que os tratados são respeitados, sobretudo a relação entre os mercados. Numa 
escala macro, existe a PAC, desmembrada em outros programas, como o Plano de Desen-
volvimento Rural e o Programa Vitis, estratégico para os vinhos.

Toda a legislação que promova alterações profundas tem de ser submetida às leis 
nacionais, ou melhor, a legislação portuguesa precisa se submeter àquela da União Euro-
peia. Por exemplo, a evolução da Casa do Douro, de certa maneira, é determinada pela 
União Europeia. Essa instituição pretendia assumir funções de comércio, o que foi vetado, 
pois um órgão de tutela corporativa não pode assumir função de regulador e, ao mesmo 
tempo, função de ator econômico. 

Neste contexto, como se pode interpretar a alteração no papel do Estado? A transfor-
mação na Casa do Douro deve ser associada ao modelo de política que houve nos anos 
90 do século passado. Foi a passagem da tutela do Estado e das profissões de um modelo 
corporativo (extinto em 1974, mas na realidade apenas parcialmente) para o modelo 
interprofissional. O Estado não abdica de sua posição de regulador, mas articula a posi-
ção de autorregulação para quem está no setor. Há, evidentemente, aspectos ligados à 
liberalização, mas seria uma explicação simples, que não condiz com as particularidades 
do setor. 

Há outros aspectos que o modelo de autorregulação não controla totalmente, em 
especial no que diz respeito aos interesses dos pequenos produtores. O Estado tem de 
representar os interesses coletivos, entretanto, delega para que se autorregulem. Para 
Moreira (1998), a autorregulação só opera no espaço deixado livre pela regulação estatal. 
É pertinente lembrar que, no seio desses órgãos existem interesses privados reivindicados 
por grupos fortes. O diretor do IVDP é quem convoca e preside as reuniões interprofis-
sionais. Na análise da governança, não é possível desligar a governança institucional da 
governança econômica e do mercado. 

A cadeia de abastecimento dos vinhos do Douro vem desde as vinhas até os merca-
dos, e, neste contexto, há uma luta pelo poder por meio do estabelecimento do preço, da 
quantidade a ser produzida, do escoamento dos excedentes ou não. E mais: Onde se 
encontram os verdadeiros centros de decisão? Em Nova York, na sede de uma grande 
empresa de distribuição internacional. E, se são eles que dominam, podem criar merca-
dos conjunturais imateriais, como, por exemplo, o valor de um vinho algumas vezes defi-
nido por uma revista internacional. Nesse mesmo contexto, pode ser visto o papel da 
União Europeia, em larga medida dependente de quem determina as taxas de juros, o 
valor dos spreads e as políticas de inflação ou deflação.
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Entretanto, percebe -se a autonomia do Estado Português em relação à denominação 
de origem do vinho, mas Portugal tem de se enquadrar nas diretrizes da União Europeia, 
fazendo os devidos ajustes na legislação. Isto é uma das exigências básicas para se manter 
no bloco. A título de exemplo, no que diz respeito aos investimentos futuros em Portugal 
a União Europeia aponta que não haverá investimento para a infraestrutura viária, pois 
segundo o entendimento de Bruxelas a prioridade, no momento, será para a cultura.

Exemplificando a prática integrada à teoria, podemos fazer um paralelo tanto com as 
ideias da abordagem institucionalista como com o modelo de governança. No primeiro 
caso, Commons (Bazzoli & Dutraive, 1995) coloca no centro da teoria econômica a aná-
lise dos processos de produção de regras de comportamento pela ação coletiva, a fim de 
compreender as atividades econômicas e o capitalismo. Em Commons, as instituições 
tornam -se, assim, sedes de uma rede de transações reguladas, em que o indivíduo é, ao 
mesmo tempo, subordinado e ator. 

No segundo caso, o modelo de governança é entendido como uma forma nova de 
planejar e gerir, com o envolvimento de outros atores, além do Estado. Teoricamente, o 
setor privado e a sociedade civil são inseridos no contexto, dialogando em busca da 
melhor estratégia. No entanto, a participação só ganha verdadeira relevância, quando se 
associa à possibilidade ou capacidade de decidir, segundo Ferrão (2015). 

Nesta equação, encontram -se três elementos: o Estado, o setor privado e a sociedade 
civil. Na disputa, encontram -se dois elementos: o Estado, em seu papel de mediação e 
institucionalização por meio das leis; e o setor privado, representado por dois segmentos 
que disputam no campo de força: os pequenos produtores e a associação dos exportado-
res. Neste sentido, em termos de equilíbrio na participação, o processo de governança 
não ocorre de forma plena, embora não esteja apenas esta variável em questão, pois, se 
acontecem melhores práticas e instituições mais adequadas, políticas públicas específicas 
podem ser eficazes. 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível observar uma aproximação entre dispositivos institucionais e a organização 
do espaço na Região Demarcada do Douro. Essa percepção ocorre ao se concentrar a 
atenção na adoção de estratégias, normas e procedimentos que conferem força política e 
econômica a determinadas organizações envolvidas com o negócio do vinho. Para 
fundamentar essa ideia e esclarecê -la, dividimos o trabalho em alguns pontos, embora 
saibamos que essa divisão na prática não existe, porque, quando um segmento é alterado, 
os outros envolvidos também o são. Eles se contradizem em determinados momentos, 
complementam -se em outros, enfim, são inseparáveis.

O primeiro ponto prende -se com a regulamentação. O negócio do vinho é profunda-
mente regulamentado em Portugal. O Estado sempre esteve presente no controle e na 
organização da região, mediante políticas territoriais explícitas, pensadas para aquele ter-
ritório. Mais recentemente delibera a autorregulação aos próprios interessados. Seria 
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uma forma de descentralização territorial, mas é sua a última palavra na criação de insti-
tuições e reorganização do uso do espaço. Percebe -se, pois, que houve alteração no papel 
do Estado, embora ele não abdique de sua posição de regulador.

A nível europeu existe a regulamentação comunitária. Nesse caso, o que é pensado 
em Portugal a respeito da política de vinhos ou política agrícola está alinhado com as 
diretrizes gerais da União Europeia. Deste modo, mesmo não assumindo interferência 
direta na política de vinhos, a UE encontra -se presente numa posição superior em termos 
de diretrizes gerais, mas não acima do Estado nacional. 

Em termos de operacionalização do processo de governança estão o Estado e o setor 
privado. Em nosso entendimento, existe um jogo de forças, como em qualquer outra 
situação, e o vencedor, na instituição das leis e na formulação de políticas territoriais 
explícitas, é o grupo mais bem estruturado e com maior poder de barganha. No presente caso, 
o grupo dominante é o dos exportadores. 

No que se refere ao comércio e à exportação, estes mantêm -se em situação confortá-
vel, mesmo com as oscilações de mercado, uma vez que seus representantes têm -se 
expandido para a área de cultivo e produção, comprando vinhedos e quintas. 

Ainda neste contexto, podemos acrescentar outro ponto para reflexão, que diz res-
peito à questão da tradição e mudança. Existe a regulamentação do negócio do vinho, 
porém a modernização está presente, mesmo de forma lenta, no que se refere à troca das 
vinhas e ao processo de produção. Nessa dimensão, é essencial o papel da Universidade 
Trás -os -Montes e Alto Douro, desenvolvendo conhecimento para o melhoramento das 
castas e da qualidade do vinho e formando enólogos e outros especialistas que têm pro-
porcionado enorme aumento da qualidade e aumento também do valor acrescentado. 

A Região Demarcada do Douro é hoje viável em duas direções. Primeiramente, com 
a manutenção de sua paisagem, alcança o negócio de turismo, aumentando significativa-
mente o número de visitantes de ano para ano e aumentando também, mas não tanto, o 
número e a qualidade de unidades de alojamento e restauração. Para sua viabilidade, 
encontra -se em vigor a regulamentação para preservação, qualificando -se com maior 
valoração. Pode ser visto como associado a este plano o papel do pequeno produtor, con-
servando a paisagem e a cultura que justificaram sua valoração. 

A outra direção é aquela historicamente vivida pela região: da produção de vinho, 
sua manutenção no mercado internacional com produtos diferenciados, o vinho do 
Porto e o vinho de mesa, e da disputa histórica entre pequenos produtores e exporta-
dores. 
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